
§ 1º As informações previstas no art. 7º, §5º, da Lei nº 7.153, de 2022, devem constar também do

respectivo edital de licitação pública da Terracap de alienação, concessão ordinária ou do

Programa Desenvolve-DF, em capítulo específico.

§ 2º A CHD-ADE tem prazo de validade de 1 ano contado de sua emissão, podendo ser

renovado uma única vez por igual período, mediante requerimento a ser decidido pelo Secretário

da SEDET.

Art. 142. A reabertura de prazos prevista nos arts. 12-A e 12-B da Lei nº 7.153, de 2022, não

alcança imóveis que já foram objeto de venda ou concessão pela Terracap antes de 28/07/2023,

data da publicação da Lei nº 7.312, de 2023.

Art. 143. O disposto neste Decreto não se aplica para reverter, anular ou revisar licitações que já

foram realizadas e cujos imóveis se encontram regulares junto à Terracap.

Art. 144. As informações previstas no art. 3º, inc. V, da Lei nº 6.337, de 01 de agosto de 2019,

podem ser disponibilizadas pela SEDET por meio do portal previsto no art. 36, II, da Lei nº

6.468, de 2019, ressalvadas as informações protegidas pela Lei Federal nº 13.709, de 2018.

Art. 145. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 146. Fica revogado o Decreto Distrital nº 41.015, de 22 de julho de 2020.

Brasília, 25 de fevereiro de 2025

136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.901, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Altera o Decreto nº 28.445, de 20 de novembro de 2007, que consolida a legislação que institui e

regulamenta o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo

100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto na alínea "b" do

inciso IV do caput do art. 19 do Decreto-Lei nº 82, de 26 de dezembro de 1966, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 28.445, de 20 de novembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 15. .....................

....................................

§ 6º-A. A juízo da autoridade competente, a aplicação da alíquota prevista na alínea "b" do inciso III

do caput poderá ocorrer, independentemente de requerimento, com fundamento em dados

cadastrais da Secretaria de Estado de Economia ou disponibilizados por outros órgãos ou entidades

da Administração Pública direta e indireta, bem como por concessionárias e permissionárias de

serviços públicos, sem prejuízo de ulterior revisão pelo Fisco, observado o prazo decadencial do

imposto.

....................................” (AC)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de fevereiro de 2025

136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.902, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Altera o Decreto nº 34.024, de 10 de dezembro de 2012, que consolida e regulamenta a

legislação que institui o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo

100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei

nº 6.466, de 27 de dezembro de 2019, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 34.024, de 10 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ..................

...............................

XII - ........................

a) o veículo deve ser adquirido:

1) de pessoa física, no caso de veículos usados;

2) de estabelecimento revendedor de veículos novos e usados, observado o disposto no § 30,

localizado no Distrito Federal, por consumidor final que esteja em situação regular perante a

Fazenda Pública do Distrito Federal;

3) por revendedoras de veículos novos e usados localizadas no Distrito Federal, quando

adquiridos de pessoas físicas ou jurídicas, inclusive revendedores, localizados ou não no Distrito

Federal.

...............................

§ 17. Para efeito do disposto na alínea "a" do inciso XII do caput, a comprovação da aquisição do

veículo junto ao estabelecimento revendedor é efetuada por meio da respectiva nota fiscal.

...............................” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de

janeiro de 2025.

Brasília, 25 de fevereiro de 2025

136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.903, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Vice-Governadoria, e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o

artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos

I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o

Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo SEI-GDF 04043-

00000199/2025-97, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Vice-Governadoria.

Art. 2º O Cargo relacionado no Anexo Único fica transferido do Banco de Cargos de que

trata o art. 3º da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020 e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de

2020, para a estrutura administrativa da Vice-Governadoria.

Art. 3º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto

serão utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525,

de 1º de abril de 2020.

Art. 4º Compete à Vice-Governadoria, antes da posse ou da entrada em exercício relativa ao

Cargo em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos

documentos previstos no Decreto nº 46.843, de 10 de fevereiro de 2025, e a verificação de

inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito

Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do

Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de fevereiro de 2025

136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

ANEXO ÚNICO

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 46.903, de 25 de fevereiro de 2025)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - VICE-

GOVERNADORIA - ASSESSORIA MILITAR - Assessor Especial, CPE-03, 01.

DECRETO Nº 46.904, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Casa Militar do Distrito Federal, e

dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o

artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos I e

II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o

Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo SEI-GDF 00002-

00001135/2025-01, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Casa Militar do Distrito Federal.

Art. 2º O Cargo relacionado no Anexo Único ficam transferidos do Banco de

Cargos de que trata o art. 3º da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e Decreto nº

40.610, de 08 de abril de 2020, para a estrutura administrativa da Casa Militar do

Distrito Federal.

Art. 3º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata este Decreto

serão utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo art. 3º da Lei nº 6.525,

de 1º de abril de 2020.

Art. 4º Compete à Casa Militar do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em

exercício relativa aos cargos em comissão a que se refere este Decreto, zelar pela

apresentação prévia dos documentos exigidos no § 1º do art. 8º do Decreto nº 46.843,

de 10 de fevereiro de 2025, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos

dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos artigos 14 a 16 da

Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04

de fevereiro de 2011.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de fevereiro de 2025

136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

ANEXO ÚNICO

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 46.904, de 25 de fevereiro de 2025)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - CASA

MILITAR DO DISTRITO FEDERAL - ASSESSORIA ESTRATÉGICA - Assessor

Especial, CPE-07, 01.
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